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			APRESENTAÇÃO


			Este é um livro para quem se interessa por empreendedorismo e não acredita em manuais que resumem a trajetória empreendedora em poucos passos ou em biografias que glorificam a vida de alguns empreendedores de sucesso. Ao contrário, este livro é para aqueles que reconhecem que empreender não é uma aventura e que a grande maioria daqueles que se engajam nessa atividade desafiadora falha (STARTUP GENOME, 2019). 


			É um livro necessário por mergulhar nos eventos críticos enfrentados por empreendedores brasileiros durante o vale da morte, ou seja, os primeiros anos do negócio, que são reconhecidamente os mais difíceis e determinam o futuro dessas firmas. Dada a relevância do julgamento e das decisões dos empreendedores diante de tais eventos críticos, o eixo central do livro está construído nas suas narrativas enquanto atores fundamentais da vida econômica. 


			Essas histórias de empreendedorismo são o substrato para identificar os episódios de aprendizagem críticos. A noção de episódios nos ajuda a identificar, num continuum de acontecimentos, algumas micronarrativas com começo, meio e fim. A partir delas, podemos descobrir como um evento crítico começou e o que os empreendedores e sua equipe fizeram para resolver o desafio. Expandiram suas redes de parceiros? Desenvolveram nova tecnologia? Criaram formas alternativas de realizar o trabalho? Por fim, essas histórias nos dizem qual foi o resultado desses episódios na firma. Novos conhecimentos sobre aquele desafio e como superá-lo? Inserção maior em redes de negócios relevantes? Novas rotinas de trabalho?


			Uma vez que episódios críticos alteram a rota em direção à estabilidade, à previsibilidade e ao crescimento, no curso de uma atividade empreendedora, eles são intensivos em aprendizagem. Requerem dos empreendedores o uso de estratégias cognitivas e comportamentais para compreender o problema e tomar decisões sobre o que fazer. Assim, o livro mostra como empreendedores lançam mão de suas capacidades de análise e reflexão e de suas redes de relacionamentos para gerar soluções que removam esses desafios ou que abram caminhos inesperados. Novos conhecimentos e novas perspectivas de atuação emergem ao fim de cada episódio crítico e impactam a evolução da firma. 


			Desse modo, o livro demonstra como processos humanos cognitivos e comportamentais impactam a criação de novas estruturas organizacionais, promovendo progresso científico em relação ao uso generalizado e pouco aprofundado do conceito de aprendizagem nas teorias econômicas e administrativas. Sustentado por abordagens sociocognitivas de aprendizagem nas organizações, este livro desmistifica a perspectiva genérica predominante e coloca a aprendizagem no centro das capacidades humanas necessárias para empreendedores superarem episódios críticos nos contextos de start-ups e inovação e, assim, construírem trajetórias de crescimento (OCDE, 2019). 


			Essas trajetórias evolutivas são guiadas por dois eixos interconectados. Elas são determinadas pelas decisões dos empreendedores, numa perspectiva individual, e fortemente influenciadas pelas informações estratégicas advindas de estruturas e serviços de apoio, como as incubadoras de empresas, e dos ecossistemas de inovação (SEBRAE, 2020). A ideia de evolução traz consigo a noção intrínseca de mudança de um estágio para o outro, na qual aprendizados de eventos passados afetam o que vem a seguir. Nas pequenas empresas, esses processos evolutivos incluem desde inovação incremental em produtos, processos e estratégias organizacionais, até inovação disruptiva e criação de novos mercados. Nessa perspectiva, as trajetórias evolutivas são concebidas no âmbito das firmas, e não de empreendedores individuais.


			Ademais, o conteúdo desta obra enfoca o vale da morte de empresas incubadas em múltiplos setores de atividade econômica. Embora esse esforço tenha sido desafiador, dadas as especificidades setoriais, os pontos comuns de maturidade inicial dos empreendedores e de participação em um ambiente de incubação permitiram encontrar padrões evolutivos inéditos na literatura. O alto potencial de aplicação desses padrões torna-os relevantes para os serviços de apoio a novas empresas e para formuladores de políticas de desenvolvimento regionais e nacionais. 


			Alinhado à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, este livro busca respostas profundas para questões complexas relacionadas ao papel das capacidades humanas para a inclusão, o trabalho decente, a inovação sustentável e a redução da pobreza por meio da geração de empregos e renda (ONU, 2015). 


			Espero que sua leitura inspire e fortaleça novas capacidades nesse rico campo de estudo e prática!
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			PREFÁCIO


			A grande contribuição deste livro para mim, uma economista neo-schumpeteriana, é o de explicitar como habilidades individuais podem se traduzir e fomentar a criação de rotinas organizacionais em empresas de menor porte, as start-ups. Este não é o único objetivo da obra, mas entendo que isto seja uma grande contribuição para a temática. A autora discorre sobre como os processos de aprendizagem determinam trajetórias e estimulam a criação de rotinas e de mudanças organizacionais nas start-ups. A importância e influência do aprendizado (e das habilidades dos empreendedores) é maior porque são empresas ainda não consolidadas, mas isto não limita ou restringe os resultados, tendo em vista a riqueza dos processos detalhados pela autora. O livro é um convite para se adentrar na “caixa-preta” das start-ups.


			A Revisão da literatura é primorosa, sendo uma referência importante para introduzir alunos e outros interessados na temática e nos principais conceitos da abordagem evolucionária da firma como os conceitos de rotina, busca e seleção, bem como nos microfundamentos da teoria da firma baseada em recursos. A apresentação destes conceitos, contudo, vai além das concepções iniciais, abarcando seus avanços e aplicações até o momento no qual a pesquisa foi elaborada. Outra importante contribuição do livro é apresentar reflexões sobre a aplicação destes conceitos para o objeto de estudos das start-ups, uma vez que os mesmos foram desenvolvidos originalmente para o estudo de “grandes corporações” como foi o caso da Teoria Evolucionária (Nelson e Winter, 1982) e do estudo empírico de Penrose (1959). Especial ênfase é dada ao processo de busca, no geral pouco estudado e mapeado na literatura. 


			Em especial, os resultados evidenciam a relevância das redes de colaboração para o crescimento e desenvolvimento das start-ups, fenômeno explicitado no livro ao longo dos capítulos. Ainda que as redes sejam amplo objeto de estudo, sua importância para as empresas de menor porte no que se refere aos benefícios intangíveis também é uma contribuição desta obra. O livro demonstra como as redes informais são fontes de capital social e de aprendizado, ficando como desafio o de fomentar não apenas o surgimento das redes – como no geral é feito através, por exemplo, de financiamento público – mas sua perpetuação ao longo do tempo, fundamental para a sedimentação do capital social. O papel delas e as redes a elas conectadas é patente em alguns dos casos analisados, bem como redes de fornecedores, compradores e de parceiros comerciais.


			O número significativo de estudos realizados – com 43 fundadores empreendedores – também é um ponto de destaque desta Obra. Sem mencionar o rigor metodológico da autora na tradução do conteúdo das entrevistas para a articulação com os conceitos teóricos, bem como o esforço de agregação dos EACs e de articulação com outras variáveis – esforço de P&D, financiamento, tipo de incubadora. A variedade de métodos utilizados também é um diferencial deste trabalho, ilustrando a versatilidade da autora e seu comprometimento, cuidado e esforço, para inferir os melhores resultados. O esforço de articular os processos internos com ambiente competitivo das empresas traduzido nas trajetórias de crescimento das start-ups é louvável - em especial aos olhos de uma economista industrial afeita à dimensão setorial. Nesta direção, contudo, as evidências são unânimes em explicitar a irrelevância do setor na definição de trajetórias, pelo menos de empresas emergentes.


			O livro é abundante em termos de recomendações de políticas para o fomento à inovação no Brasil, fruto dos resultados encontrados. Não há nada mais que eu possa acrescentar. Somente mencionar que terminei a leitura do livro mais otimista com as possibilidades que temos para o estímulo à inovação no nosso país através do fomento às start-ups.


			Márcia Siqueira Rapini


			Professora do Cedeplar/FACE/UFMG
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			ATUALIZAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDIÇÃO BRASILEIRA


			A versão original deste livro, em inglês, foi elaborada entre 2007 e 2013, um período caracterizado pela implementação de importantes marcos regulatórios no Brasil, como a Lei n.º 10.973/04 sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e seu decreto regulamentar n.º 5.563/05; a Lei n.º 11.196/05, sobre incentivo fiscal à P&D e inovação tecnológica (Lei do Bem); a Lei Complementar n.º 123/06 (Lei Geral da Micro e Pequena Empresa) e a 128/08, que especifica a anterior (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005a; BRASIL, 2005b; BRASIL, 2006; BRASIL, 2008). Esse arcabouço regulatório serviu de base para a criação de leis correspondentes nos Estados e uma série de novas legislações e apoios para a inovação no país, como a Emenda Constitucional 85/15, que criou o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ANPROTEC, 2019). 


			Esses marcos regulatórios, em conjunção a outras políticas, estratégias e ações, em âmbito federal, caracterizam esse período também pelo aumento do investimento público em pesquisa e desenvolvimento (P&D), com ênfase nos fundos setoriais (estando o fundo setorial de inovação tecnológica entre os primeiros a serem criados), pelos programas de distribuição de renda e pelo aumento considerável do financiamento governamental para incubadoras de empresas e outros serviços de apoio a negócios, bem como diretamente às start-ups (IBGE, 2010b; IBGE, 2012). 


			Dado o período transcorrido entre a finalização do livro original e o lançamento desta primeira edição brasileira, este capítulo atualiza e contextualiza dados e conceitos, em três seções. A primeira sistematiza o contexto nacional macroeconômico e de inovação, a segunda apresenta o uso do termo start-up à época da pesquisa de campo, e a terceira compila dados recentes sobre o movimento de incubação de empresas, tomando-o como o locus de apoio a novos negócios, dentro do qual as empresas analisadas nesta obra se inserem. 


			1.1 CONTEXTO MACROECONÔMICO E DE INOVAÇÃO


			Em termos macroeconômicos, o período de elaboração deste livro abrangeu três fases de um ciclo econômico que começa com crescimento até o primeiro semestre de 2008, o qual foi interrompido pela crise financeira internacional com fortes impactos em 2009, seguido por um período de recuperação do Produto Interno Bruto (PIB) em 2010, com uma série de impactos nas atividades de inovação e das pequenas empresas nos anos seguintes. Este capítulo, portanto, localiza o conteúdo da obra no seu contexto de elaboração e demonstra a sua atualidade em relação à compreensão das dinâmicas de eventos críticos em ciclos econômicos e organizacionais evolutivos. 


			Uma síntese do cenário macroeconômico é apresentada, nos gráficos a seguir, elaborados a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010a; IBGE, 2013; IBGE, 2018; IBGE, 2020b). Além de mostrarem dados do período examinado no livro, esses gráficos trazem dados mais recentes disponíveis nos sistemas do IBGE, a fim de enriquecer a versão brasileira da obra com novas informações e de subsidiar os leitores do livro quanto à contextualização do que se reporta nos capítulos seguintes.


			O Gráfico 1 mostra a variação percentual do PIB de 2006 a 2018. Os marcadores do período correspondente ao livro estão em preto e claramente indicam as oscilações pelas quais a economia nacional e, por conseguinte, as pequenas empresas e start-ups passaram. 


			Gráfico 1 – Variação percentual do PIB em volume de 2006 a 2018
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			Fonte: a autora, com base nos dados do IBGE – Pesquisa de Inovação e Sistema de Contas Nacionais


			Segundo a Pesquisa de Inovação Tecnológica 2008 (IBGE, 2010a), o triênio 2006-2008 é marcado por um cenário nacional favorável que:


			[...] impulsionou as inovações nas empresas brasileiras, proporcionando aumento na taxa de inovação, no volume de investimento em atividades inovativas e, em particular, naqueles realizados em P&D. Além disso, observou-se incremento no desenvolvimento das inovações em parceria com outras empresas e institutos e no número de empresas que receberam algum tipo de apoio do governo para realizar as inovações. (p. 37).


			O triênio 2009-2011 apresenta os resultados do impacto da crise financeira internacional na redução das expectativas e consequentes mudanças de comportamento em relação ao risco, sobretudo por parte de investidores. Esse triênio também inclui uma apreciação cambial do real que favoreceu as importações e contribuiu para um ambiente mais adverso para as empresas brasileiras (IBGE, 2013).


			Por fim, o triênio 2012-2014, segundo a Pesquisa de Inovação 2014, 


			[..] se apresentou – em razoável medida – como prolongamento de um cenário marcado por modesto desempenho econômico, configurado notadamente após a crise internacional instaurada no último trimestre de 2008. (IBGE, 2016, p. 36).


			Os Gráficos 2 a 4 sintetizam estatísticas das pesquisas trienais de inovação (IBGE, 2010a; IBGE, 2013; IBGE, 2016; IBGE, 2020a) quanto à taxa de inovação, ao percentual de atividades inovativas em relação à receita líquida e ao percentual de empresas que cooperaram para inovar ou que fizeram uso de pelo menos um incentivo público federal para inovar. Os marcadores em preto indicam o período correspondente aos dados deste livro. 


			O Gráfico 2 mostra um pico da taxa de inovação, no triênio 2006-2008, com uma forte queda, no triênio seguinte, seguida de leve recuperação, no triênio 2012-2014, e mais uma forte queda no triênio 2015-2017. A taxa de inovação do último período indica os impactos do maior recrudescimento das dificuldades enfrentadas pelas empresas para realizar a inovação, com uma regressão da taxa de inovação abaixo da observada no triênio 2003-2005. Segundo a Pesquisa de Inovação 2017 (IBGE, 2020a, p. 4), 


			No período 2015-2017 os riscos econômicos excessivos ganharam importância para as empresas inovadoras e se configuraram como o principal obstáculo para inovar segundo 81,8% delas, após ocupar a terceira e segunda colocações nos triênios 2009-2011 e 2012-2014, respectivamente.


			O Gráfico 3 apresenta a evolução do dispêndio em atividades inovativas e em atividades internas de P&D sobre a receita líquida das empresas. O percentual de dispêndios em atividades inovativas sobre a receita líquida foi decrescente, ao longo do período, sobretudo entre os triênios 2003-2005 e 2006-2008 e os triênios 2009-2011 e 2012-2014. O percentual investido em atividades internas de P&D sobre a receita líquida permaneceu estável e baixo, consonante a literatura que aponta a histórica baixa demanda por conhecimento pelas empresas brasileiras — e latino-americanas de modo geral — em investir em inovações intensivas em tecnologia e potencialmente disruptivas de mercado (ALBUQUERQUE et al., 2015; BIELOUS, 2019). 


			Gráfico 2 – Taxa de inovação no Brasil, dados trienais de 2003 a 2017
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			Fonte: a autora, com base nos dados do IBGE – Pesquisa de Inovação


			Gráfico 3 – Dispêndio em atividades inovativas e atividades internas de pesquisa e desenvolvimento, dados trienais de 2003 a 2014
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			Fonte: a autora, com base nos dados do IBGE – Pesquisa de Inovação


			Em seguida, o Gráfico 4 compara o percentual de empresas que lançaram mão de cooperação para inovar e que usaram, pelo menos, um incentivo público federal para inovar. Esses indicadores são proxies dos esforços das empresas para acessarem recursos de conhecimento, financeiros e estratégicos externos para realizar inovações. O padrão é similar entre os triênios que cobrem o período de 2003 a 2011, numa curva ascendente. Entretanto o triênio 2012-2014 mostra forte queda nos percentuais de empresas que buscaram cooperação para inovar. Os dados desse último triênio para o uso de incentivos públicos não foi encontrado.


			Outro indicador das pesquisas trienais de inovação do IBGE relevante para contextualizar as dinâmicas de inovação das empresas analisadas neste livro é o tipo de inovação almejado. O Gráfico 5 mostra a distribuição percentual das empresas por foco de inovação, considerando-se inovação de produto e processo conjuntamente, inovação somente de produto e somente de processo. Há um padrão decrescente no percentual de empresas que fazem algum tipo de inovação no período, com predominância das empresas que realizam inovações somente de processo. A análise por setor indica que as empresas industriais apresentaram um padrão estável de inovações de produto e processo em torno de 15,0% e de inovação só de processo em torno de 17,0%. As inovações só de produto, no entanto, reduziram de 6,0%, no triênio 2006-2008, para aproximadamente 4,0% nos triênios seguintes.


			Gráfico 4 – Percentual de empresas que buscaram cooperação para inovar e que usaram um incentivo público federal, pelo menos, para inovar, dados trienais de 2003 a 2014
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			Fonte: a autora, com base nos dados do IBGE – Pesquisa de Inovação


			Quanto ao setor de serviços, os esforços de inovação de produto e processo nessas empresas caíram drasticamente de 22,2%, no triênio 2006-2008, para menos de 7,0%, em 2009-2014; as inovações só de produto reduziram de 15,3%, no triênio 2006-2008, para menos de 1,0% nos triênios seguintes. Nesse setor, as inovações só de processo oscilaram consideravelmente, de 8,0%, no triênio 2006-2008, para 41,9%, em 2009-2011, e 22,1% em 2012-2014.


			Outras duas categorias de inovação analisadas dentro do grupo das empresas inovadoras, nas pesquisas trienais de inovação do IBGE, são as inovações organizacionais e de marketing. Essas categorias representam bons indicadores da construção de capacidades internas para realizar e comercializar inovações. Os dados mostram que as técnicas de gestão e os métodos de organização do trabalho são as inovações organizacionais mais frequentes, com percentuais crescentes entre os triênios analisados — entre 45,2% e 60,6%, nas empresas industriais, e 54,3% e 80,6%, nas empresas de serviços, respectivamente. 


			Gráfico 5 – Percentual de empresas por tipo de inovação – produto e processo, dados trienais de 2006 a 2014
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			Fonte: a autora, com base nos dados do IBGE – Pesquisa de Inovação


			Para os objetivos deste livro, cujo foco são as dinâmicas individuais e organizacionais internas de geração de novos recursos por empreendedores para a constituição, a sobrevivência e o fortalecimento de pequenas empresas, esse panorama nacional fornece um quadro de referência que ajuda a compreender as dinâmicas econômicas e do ecossistema de inovação nos quais as start-ups analisadas estão inseridas. 


			Outros indicadores que influenciam a tomada de decisão por empreendedores, quanto à alocação de recursos para inovação, dizem respeito à importância de diferentes categorias de aquisição ou geração de inovações e aos obstáculos para inovar. 


			As pesquisas trienais de inovação do IBGE analisam a importância percebida para inovação das seguintes categorias: aquisição de máquinas e equipamentos, treinamento, projeto industrial e outras preparações técnicas, introdução das inovações tecnológicas no mercado, aquisição de software, aquisição de outros conhecimentos externos, aquisição externa de P&D e atividades internas de P&D. 


			Os resultados mostram que a aquisição de máquinas e equipamentos e treinamento são as duas categorias mais importantes para as empresas industriais, com percentuais entre 59,4% e 78,1%, entre 2006 e 2014, com pouca oscilação entre os triênios. A aquisição externa de P&D, por sua vez, varia de 4,1% a 6,4% como a categoria menos importante nesse período. A segunda categoria menos importante para as empresas industriais é a realização de atividades internas de P&D, que varia entre 11,5% e 15,9%. 


			O setor de serviços apresenta um padrão semelhante de maior importância e poucas oscilações para a aquisição de máquinas e equipamentos, com percentuais entre 66,6% e 71,8% entre 2006 e 2014. A segunda categoria mais importante é aquisição de software, uma vez que muitas dessas empresas de serviços são também utilizadoras de tecnologia da informação. Os percentuais vão de 54,8% a 65,5% nos três triênios. As outras categorias de importância oscilam muito entre os triênios no setor de serviços. Na faixa mais baixa de importância, por exemplo, está a aquisição de conhecimentos externos cujo ponto mais baixo foi 6,8%, no triênio 2012-2014, em relação a 22,5%, no triênio 2006-2008. Nota-se que a aquisição externa de P&D pelas empresas de serviços aumentou substancialmente no período, de 5,7%, no triênio 2006-2008, para 30,9%, em 2009-2011, e 76,3%, em 2012-2014. As atividades internas de P&D, por sua vez, mostram um crescimento mais gradativo, de 16,0%, em 2006-2008, para 28,3%, em 2009-2011, e 30,2%, em 2012-2014. No caso do setor de serviços, parece que a importância de adquirir conhecimentos externos foi relativamente suplantada pela importância de adquirir P&D externo. 


			Para concluir essa visão geral do contexto de inovação brasileiro entre 2006 e 2014, é importante sintetizar os indicadores de obstáculos para inovar (Tabela 1) e as razões para não inovar. Os custos elevados da inovação são os principais obstáculos, com percentuais crescentes a cada triênio. Entre as empresas industriais, os riscos econômicos excessivos vêm em segundo lugar, ao passo que, para as empresas de serviços, o segundo obstáculo mais importante, no triênio 2006-2008, foi a falta de pessoal qualificado e, nos triênios seguintes, os riscos econômicos excessivos. 


			Tabela 1 – Obstáculos à inovação predominantes


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Obstáculos predominantes


						

							

							Empresas industriais (%)


						

							

							Empresas de serviços (%)


						

					


					

							

						

							

							2006-2008


						

							

							2009-2011


						

							

							2012-2014


						

							

							2006-2008


						

							

							2009-2011


						

							

							2012-2014


						

					


					

							

							Elevados custos da inovação


						

							

							73,2


						

							

							81,7


						

							

							86,0


						

							

							72,1


						

							

							81,5


						

							

							88,5


						

					


					

							

							Riscos econômicos excessivos


						

							

							65,9


						

							

							71,3


						

							

							82,1


						

							

							62,6


						

							

							73,8


						

							

							75,5


						

					


					

							

							Falta de pessoal qualificado


						

							

							57,8


						

							

							72,5


						

							

							66,1


						

							

							70,4


						

							

							72,1


						

							

							64,1


						

					


					

							

							Escassez de fontes de financiamento


						

							

							51,6


						

							

							63,1


						

							

							68,8


						

							

							48,7


						

							

							68,5


						

							

							71,8


						

					


				

			


			Fonte: a autora, com base nos dados do IBGE – Pesquisa de Inovação


			O principal fator para não inovar, entre aqueles avaliados em empresas não inovadoras, nas pesquisas trienais de inovação do IBGE, são as condições de mercado encontradas no período. Esse resultado é consistente, em todos os triênios, de 2006 a 2014. Os capítulos empíricos deste livro mostram como essas barreiras à inovação se refletiram nas pequenas empresas investigadas, na forma de episódios de aprendizagem críticos (EACs) e de trajetórias evolutivas das firmas. 


			Dentro desse cenário e para compreender o contexto de apoio direto às novas empresas, a próxima seção apresenta uma retrospectiva histórica do uso do termo “start-up” nas incubadoras de empresa no período da pesquisa. Em seguida, apresenta-se um panorama mais amplo e recente do movimento de incubação de empresas para além do período examinado nos demais capítulos do livro. 


			1.2 PEQUENAS EMPRESAS, EMPRESAS NASCENTES E START-UPS


			O objetivo desta seção é esclarecer o uso de um termo central nesta obra, que sofreu modificações profundas desde a sua conclusão: o termo “start-up”. À época da coleta de dados para a elaboração do livro, o termo era utilizado de forma pouco específica e se aplicava a novas empresas dedicadas a qualquer tipo de inovação, desde inovações disruptivas, como aquelas desenvolvidas pelas empresas em biotecnologia, até inovações de marketing, como o desenvolvimento de modelos de negócios em empresas de setores tradicionais da economia. Além disso, as inovações poderiam ser tanto de produto como de processo, o que incluía a criação de rotinas organizacionais internas eficientes e sustentáveis, independentemente do grau de inovação do produto a ser comercializado, como no setor de vestuário. 


			Essa perspectiva abrangente e inclusiva da inovação se justificava por alguns fatores-chave. O primeiro é a grande diversidade de contextos nos quais as incubadoras de empresa operam. As incubadoras tradicionais, por exemplo, estão muitas vezes localizadas em cidades de pequeno ou médio porte, desprovidas de centros de pesquisa e desenvolvimento e carentes de estratégias de desenvolvimento local para a geração de produtos, serviços, emprego e renda. Assim, inovar em processos que tornassem as pequenas empresas e novos negócios locais mais eficientes e sustentáveis representava uma significativa contribuição para a economia local e trazia conhecimentos ausentes aos empreendedores e instituições locais, caracterizando as atividades dessas empresas como inovadoras. 


			O segundo fator, vinculado ao primeiro, é que a maior parte das incubadoras estava vinculada ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), cujas diretrizes requeriam algum grau de inovação para a entrada dos empreendedores nos programas de incubação. Desse modo, os gestores de incubadoras, conforme seus relatos à época, aplicavam essa perspectiva lato sensu de inovação para serem mais inclusivos nos processos seletivos. Uma consequência disso foi o uso praticamente indiscriminado do termo start-up para as empresas que entravam em programas de incubação. Embora alguns gestores de incubadoras diferenciassem as start-ups como as empresas de base tecnológica em contraposição às pequenas empresas tradicionais, outros consideravam a distinção inócua, dada a perspectiva ampla de inovação adotada pela maioria dos programas participantes desta pesquisa. 


			O terceiro fator, de caráter regulatório, é que a legislação que definiu e regulamentou os atores do ecossistema de inovação que compõem o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, bem como as atividades inovadoras em pequenas empresas às quais hoje, indubitavelmente, chamamos de start-ups, foi implementada após a conclusão desta pesquisa. Um breve histórico desse processo é relatado no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (BRASIL, 2018, p. 4):


			Inicialmente, houve a necessidade da aprovação da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, que adicionou dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das atividades de ciência, tecnologia e inovação e consequente alteração do Marco Legal vigente.


			Em 11 de janeiro de 2016, foi sancionada a Lei nº 13.243, que aprimora as medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do País, nos termos da Constituição Federal. 


			[…]


			Em 07 de fevereiro de 2018, foi sancionado pela Presidência da República o Decreto nº 9.283, para atender dispositivos da Lei nº 13.243 que necessitavam de regulamentação. 


			O desenvolvimento mais recente na definição do que é uma start-up, no Brasil, encontra-se na Lei Complementar n.o 182, de 1º de junho de 2021, conhecida como o Marco Legal de Start-ups e do Empreendedorismo Inovador (BRASIL, 2021). Em seu artigo 4º, ela afirma que “são enquadradas como start-ups as organizações empresariais ou societárias, nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados.” Essa lei se apoia na definição de inovação dada pelo inciso IV do caput do art. 2º da Lei n.º 10.973/2004:


			[...] inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho.


			Para fazer jus ao contexto histórico no qual os dados deste livro foram coletados e para evitar o risco de inserir distorções em uma reconstrução a posteriori das perspectivas dos participantes desta pesquisa, optou-se por manter o uso do termo start-up em sentido lato para fazer referência às empresas nascentes participantes de ambientes de incubação de empresas no período de 2007 a 2013.


			1.3 MOVIMENTO DE INCUBAÇÃO DE EMPRESAS, DESDE OS ANOS 2000, NO BRASIL


			Esta seção caracteriza e contextualiza diferentes fases da evolução do movimento de incubação de empresas no Brasil, à época da pesquisa e atualmente, a fim de fornecer subsídios para a aplicação cuidadosa dos conhecimentos gerados neste trabalho à elaboração de políticas e ações de apoio às pequenas empresas e start-ups brasileiras. 


			Os resultados descritos nos capítulos empíricos desta obra remontam ao período equivalente à segunda fase da evolução do movimento brasileiro de incubação de empresas, que pode ser localizada entre o início dos anos 2000 e 2015. Além da legislação favorável às pequenas e médias empresas, no início dos anos 2000, o ambiente de negócios, em 2007, beneficiou-se do crescimento econômico nacional, da inflação reduzida e controlada, da redução gradual das taxas de juros, do aumento do crédito pessoal e do aumento do poder de compra de camadas sociais mais baixas (SEBRAE, 2007). Além desses fatores, houve o surgimento de financiadores para as empresas nascentes, como investidores-anjo, fundos-semente e outras formas de capital de risco originárias do setor privado. O Estado e as fundações estaduais de ciência e tecnologia iniciaram programas de subvenção para apoiar projetos inovadores de start-ups. Uma perspectiva ecossistêmica emergiu, com mecanismos de apoio e múltiplos atores, incluindo atores tradicionais, como grandes fundos, aceleradoras internacionais e grandes empresas, ativamente propondo e operando novas iniciativas (ANPROTEC, 2019). 


			O número de incubadoras de empresas aumentou de 135, em 2000, para 359, em 2006, um aumento anual médio de 37 novas incubadoras (ANPROTEC, 2006). Mais do que crescer em número, as incubadoras expandiram seus serviços para incorporar aqueles considerados de segunda e terceira geração (AERTS; MATTHYSSENS; VANDENBEMPT, 2007; THEODORAKOPOULOS; KAKABADSE; MCGOWAN, 2014), buscando atender às necessidades de novos perfis empreendedores, com demandas de contatos e aprendizagem mais voltadas para construir competências internas nas firmas. Essa fase inclui o surgimento das primeiras aceleradoras de empresas brasileiras, nos anos 2010 (ANPROTEC, 2019). O Quadro 1 ilustra algumas estatísticas desse período.


			Quadro 1 – Dados da segunda fase do movimento de incubação de empresas no Brasil


			

				

					

					

				

				

					

							

							Parâmetros


						

							

							Valores percentuais (comparativos quando possível)


						

					


					

							

							Percentual de pequenas empresas (SEBRAE, 2014)


						

							

							98,1% em 2012, a maioria delas composta por empreendedores individuais.


						

					


					

							

							Taxa de emprego em PMEs (IBGE, 2010b)


						

							

							Cerca de 67% de todos os trabalhadores do setor privado no Brasil em 2009.


						

					


					

							

							Crescente porcentagem de empreendedores movidos por oportunidade (GEM, 2017; SEBRAE, 2007)


						

							

							57% em 2012, contra 43% em 2005 e 15% em 2002.


						

					


					

							

							Crescente taxa de sobrevivência de start-ups (SEBRAE, 2011; SEBRAE, 2016)


						

							

							76,6% daqueles que começaram em 2012 sobreviveram o segundo ano, contra 73,1% daqueles que começaram em 2006.


						

					


					

							

							Qualificação dos empreendedores (SEBRAE, 2007)


						

							

							79% completaram a educação superior; 51% tinham experiência de trabalho no setor privado.


						

					


					

							

							Maior preocupação com as condições internas do negócio do que com a situação econômica do país (SEBRAE, 2007)


						

							

							71% focalizaram o planejamento (24% em 2002);


							54% focalizaram a organização da empresa (17% em 2002); 


							47% focalizaram marketing e vendas (7% em 2002);


							36% trabalharam na análise financeira do negócio (7% em 2002);


							38% focalizaram as relações humanas (3% em 2002).


						

					


				

			


			Fonte: a autora, com base nos dados do Sebrae, IBGE e Global Entrepreneurship Monitor (GEM)


			A terceira e atual fase do movimento de incubação de empresas começa por volta de 2015 e é marcada pelos efeitos da crise econômica no Brasil, cujo PIB caiu de 3%, em 2013, para valores negativos, em 2015 e 2016, chegando a 1,3%, em 2017, e 1,8%, em 2018 (IBGE, 2020b). Esse período também se caracteriza pelas altas taxas de desemprego e pelo crescimento do empreendedorismo por necessidade. Esse cenário afetou o perfil dos empreendedores em 2016, com a maior entrada de mulheres, idosos e jovens em busca de complementos de renda (GEM, 2017).


			Quanto ao perfil empreendedor, dados de 2017 do Global Entrepreneurship Monitor (GEM) mostram que, na América Latina, considerada a segunda região menos empreendedora do mundo, o Brasil pontua abaixo das médias regionais em relação à educação empreendedora na escola, às políticas governamentais (taxas e burocracia, apoio e relevância), à transferência de P&D, aos programas de empreendedorismo governamentais, entre outros critérios (GEM, 2018). 


			Como resultado desse cenário, o desempenho das start-ups, das incubadoras de empresas e de outros serviços de apoio foi afetado negativamente. O mercado retraiu-se para os produtos e serviços das start-ups, e a capacidade dos financiadores de manter o nível de apoio às incubadoras e outros serviços de apoio reduziu. Pela primeira vez, o número de incubadoras diminuiu (ANPROTEC, 2019). O Quadro 2 sintetiza alguns dados dessa fase.


			Entretanto o nicho de start-ups altamente inovativas, com potencial de escalabilidade e impacto, beneficiou-se da nova legislação, como o Código para Ciência, Tecnologia e Inovação de 2016 e o Novo Marco Legal para Ciência, Tecnologia e Inovação de 2018, os quais combinaram provisões legais existentes em um único decreto que regula o fortalecimento das atividades de P&D, no setor produtivo, sob uma perspectiva sistêmica e de multiatores (ANPROTEC, 2019). 


			Essa perspectiva inclui os ecossistemas de inovação (parques tecnológicos, arranjos produtivos locais, cidades inteligentes) e os mecanismos para gerar novas empresas (incubadoras de empresas, aceleradoras). Os ecossistemas de inovação oferecem infraestruturas científicas, tecnológicas, educacionais e sociais, bem como serviços de alto valor agregado voltados aos empreendedores interessados em construir negócios intensivos em conhecimento e investimento. Esses mecanismos, por sua vez, apoiam a criação, a estruturação e o desenvolvimento de novas empresas (AUDY; PIQUÉ, 2016). À medida que esse ecossistema se torna mais dinâmico, novas superestruturas podem ser encontradas, as quais são mecanismos que combinam as ações das incubadoras, aceleradoras, parques tecnológicos e espaços de co-working, mostrando desempenho superior (ANPROTEC, 2019).


			Quadro 2 – Dados da terceira fase do movimento de incubação de empresas no Brasil


			

				

					

					

				

				

					

							

							Parâmetros


						

							

							Valores (comparativos quando possível)


						

					


					

							

							Perfil empreendedor de novatos (GEM, 2017)


						

							

							Mulheres = 51%


							Idosos (com 55 anos ou mais) = 10% (7% em 2012)


							Jovens (18-24 anos de idade) = 20% (18% em 2012)


						

					


					

							

							Primeira redução no número de incubadoras de empresas (ANPROTEC, 2019)


						

							

							363 em 2017 (6 a menos que em 2013)


						

					


					

							

							Resultados estimados em número de empresas incubadas (ANPROTEC, 2019)


						

							

							2.310 start-ups


						

					


					

							

							Resultados estimados em número de empresas graduadas (ANPROTEC, 2019)


						

							

							3.825 start-ups


						

					


					

							

							Resultados estimados em criação de empregos (ANPROTEC, 2019)


						

							

							15,4 mil empregos diretos (incubadas)


							37,8 mil empregos diretos (graduadas)


						

					


					

							

							Resultados estimados em receitas (ANPROTEC, 2019)


						

							

							Aproximadamente 344 milhões de dólares (incubadas)


							3,5 bilhões de dólares (graduadas)


						

					


				

			


			Fonte: a autora, com base nos dados do GEM e da Anprotec


			Atualmente, as incubadoras de empresas brasileiras são financiadas por agências federais (ex., Financiadora de Projetos – FINEP), entidades público-privadas (ex., Sebrae), a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (Anprotec) e governos, nos níveis municipal, estadual e federal. As incubadoras complementam esses recursos com renda proveniente de aluguel, taxas dos residentes e patrocínio regular de instituições mantenedoras (universidade, governo, indústria e fundações privadas) (CHANDRA; CHAO, 2016). O Quadro 3 apresenta estatísticas das incubadoras de empresas no Brasil.


			Para completar esse cenário de incubação de empresas no Brasil, o Quadro 4 apresenta algumas características das start-ups incubadas. 


			 


			Quadro 3 – Características das incubadoras de empresas no Brasil – 2019


			

				

					

					

				

				

					

							

							Características


						

							

							Valores percentuais


						

					


				

				

					

							

							Período de criação


						

							

							40% criadas entre 2000 e 2009 (fase 2).


						

					


					

							

							Tipo de afiliação


						

							

							61% afiliadas a uma universidade (federal, estadual ou privada).


						

					


					

							

							Ter política de inovação (dentro do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação e da Política Nacional Industrial e Tecnológica)


						

							

							70% das instituições às quais as incubadoras de empresas estão afiliadas ou das quais elas recebem financiamento;


							22% estão elaborando suas políticas.


						

					


					

							

							Participação nos lucros futuros das start-ups


						

							

							4% das incubadoras objetivam uma saída lucrativa de suas start-ups.


						

					


					

							

							Escopo das incubadoras


						

							

							64% são pequenas, incubando até 10 start-ups de cada vez.


						

					


					

							

							Pacote de serviços


						

							

							93% – atividades de treinamento e capacitação;


							85% – apoio para construir redes de contato;


							70-78% – apoio para desenvolver produtos ou serviços, consultorias em marketing, gestão e propriedade intelectual, apoio para participar em feiras e rodadas de negócios, apoio para arrecadar fundos;


							50-68% – mentorias e consultorias fiscal, financeira e jurídica, entre outros serviços.


						

					


					

							

							Resultados em relação a start-ups graduadas (do total de incubadas no ciclo de vida da incubadora) 


						

							

							32% das incubadoras graduaram mais de 30 start-ups;


							36% graduaram entre 11 e 30 start-ups;


							32% graduaram até 10 start-ups.


						

					


					

							

							Start-ups de alto impacto


						

							

							53% das incubadoras têm estratégias de apoio para start-ups de alto impacto.


						

					


					

							

							Certificação de qualidade 


							(Selo ANPROTEC, que varia de 1 a 4, sendo 4 o nível mais elevado)


						

							

							21% das incubadoras estão certificadas no primeiro nível;


							38% estão implementando os critérios;


							41% não estão engajadas nesse processo de certificação.


						

					


					

							

							Concentração geográfica 


						

							

							36% no Sudeste;


							28% no Sul.


							Pelo país, as incubadoras de empresas concentram-se nas capitais e áreas urbanas densas.


						

					


				

			


			Fonte: a autora, com base nos dados da Anprotec (2019)


			Quadro 4 – Características das empresas incubadas no Brasil – 2019


			

				

					

					

				

				

					

							

							Características


						

							

							Start-ups incubadas


						

					


				

				

					

							

							Principais setores de operação


						

							

							79% em informação, tecnologia e comunicação;


							41% em agronegócio;


							26% em saúde e ciências da vida.


						

					


					

							

							Outros setores de operação


						

							

							Educação, energia, alimentação, ambiente e clima, eletroeletrônica, varejo, mecânica, química, indústria farmacêutica, Indústria 4.0 e biotecnologia.


						

					


					

							

							Soluções que impactam os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)


						

							

							89% das incubadoras têm incubados desenvolvendo soluções em um ou mais dos ODS;


							48% no ODS 2 – Fome zero e agricultura sustentável;


							40% no ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico;


							35% no ODS 3 – Saúde e bem-estar;


							33% no ODS 10 – Redução das desigualdades;


							32% no ODS 6 – Água potável e saneamento;


							Outros ODS: reportados por menos de 25% das incubadoras.


						

					


				

			


			Fonte: a autora, com base nos dados da Anprotec (2019)


			Apesar desses indicadores, as incubadoras de empresas, nessa terceira fase, encontram dificuldades, como falta de recursos financeiros para suas operações e para fazer investimentos, dependência financeira da instituição mantenedora, estrutura de governança deficiente, dificuldades de gerenciar equipes, devido à maioria dos colaboradores serem estagiários, restrições de espaço físico, dificuldades para atrair as melhores start-ups e falta de redes institucionais e com outros mecanismos de apoio locais e nacionais devido à incompletude dos ecossistemas e à cultura local (ANPROTEC, 2019).


			Quanto à efetividade dos programas de incubação, o mapeamento da Anprotec (2019) relata que, em 54% das incubadoras, foram encontradas taxas de sobrevivência acima de cinco anos entre 51% e 99% das empresas graduadas. Um dos fatores mais centrais para alcançar resultados efetivos é o estabelecimento de redes de relações com atores detentores de recursos, como demonstrado neste livro. A literatura mostra que uma gestão descuidada dessas redes pode levar a resultados ambíguos para start-ups e incubadoras de empresas (CORRADI, 2016; THEODORAKOPOULOS; KAKABADSE; MCGOWAN, 2014) e prejudica o papel das incubadoras em coordenar uma rede de atores-chave em níveis diferentes, influenciar o contexto de tomada de decisão dos empreendedores e facilitar interações público-privado com foco em tecnologia e inovação para o desenvolvimento (HELMSING, 2006). Portanto, as dinâmicas internas das incubadoras, tão determinantes nos processos de aprendizagem e inovação das empresas incubadas à época da coleta de dados desta pesquisa, continuam, nos dias atuais, a ser um elemento-chave que merece ser mais bem compreendido teórica e empiricamente. Este livro contribui nessa direção.
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			INÍCIO DA TRAJETÓRIA


			Esta obra trata dos processos evolutivos de start-ups. Ela examina os processos de aprendizagem de empreendedores, explorando seus impactos na formação das trajetórias dessas firmas. Essa é uma nova abordagem para empresas em geral e, mais especificamente, para start-ups. Essa novidade se justifica, em primeiro lugar, pelo foco tradicional das teorias da firma em unidades organizacionais complexas, com raros estudos sobre pequenas empresas (ARAMAND; VALLIERE, 2012). Em segundo lugar, o empreendedorismo está ausente na maioria dessas elaborações teóricas, deixando as questões de agência de lado (XU, 2011; CASSON, 2005). Em terceiro lugar, as abordagens evolutivas da firma enfatizam níveis agregados de análise, como indústria (NELSON; WINTER, 1982) e populações de organizações (HANNAN; FREEMAN, 1977), não os processos da firma individual. Em quarto lugar, embora alguns autores apontem a importância de combinar diferentes abordagens para uma teoria da firma mais abrangente e integrativa, a elaboração dessa teoria permanece uma lacuna na literatura (BATAGLIA; MEIRELLES, 2009; ZOLLO; WINTER, 2002; HILLMAN; WITHERS; COLLINS, 2009; NIENHÜSER, 2008). Diante desse cenário teórico, esta introdução posiciona este livro em relação às principais teorias da firma e justifica a escolha por uma abordagem evolutiva que combina a visão baseada em recursos e teorias psicológicas da aprendizagem. Começa com uma visão geral das teorias da firma e, em seguida, examina quatro delas: visão baseada em recursos, capacidades dinâmicas, teoria da dependência de recursos e ecologia populacional.


			2.1 CONTANDO DUAS HISTÓRIAS CURTAS


			As narrativas de duas start-ups são apresentadas a seguir de acordo com a sequência de Episódios de Aprendizagem Críticos (EACs) relatada por seus empreendedores. A primeira narrativa é de uma pequena fabricante de regatas femininas, em atividade desde 2006, e a segunda é uma start-up do setor de tecnologia da informação e comunicação especializada em software integrado, também a operar desde 2006. Cada start-up está localizada em uma região diferente do país e depende de diferentes conjuntos de recursos. A narrativa foi norteada pela seguinte pergunta-âncora1: “Conte-me a história da sua empresa, desde o início da ideia até agora, a partir dos eventos mais críticos que caracterizam a sua evolução. Pense naqueles eventos que você vê que mudaram o que o negócio costumava ser, ou como você pensava que seria no início, em relação ao que é agora”.


			2.1.1 Start-up A: setor de manufatura (vestuário)


			Mulher e marido começaram a empresa, de maneira informal, em casa, seguindo o conselho de parentes com experiência na área por serem donos de uma loja de roupas em uma cidade grande. Os empreendedores contrataram algumas costureiras e começaram a produzir tops femininos. Eles trabalharam informalmente por um ano. Nesse período, enfrentaram problemas com fornecedores de baixa qualidade que resultaram na perda de um número significativo de peças de uma só vez. Apesar disso, as vendas aumentaram, o processo de produção foi intensificado, e o espaço da casa já não era suficientemente grande. 


			A necessidade de se mudar para uma infraestrutura maior levou-os a buscar um local acessível para instalar a empresa. Eles finalmente encontraram a incubadora de empresas e se inscreveram para participar do programa. O processo de seleção baseou-se no plano de negócios, em documentos complementares e entrevista. A inscrição no programa estava condicionada à formalização da empresa. Os primeiros seis meses de incubação ampliaram a rede de apoio dos empreendedores ao introduzir importantes atores regionais e locais. Por exemplo, esses empreendedores tiveram acesso a consultores de produção, que auxiliaram na profissionalização do sistema produtivo. Eles aprenderam técnicas para otimizar o uso dos insumos, encurtar o tempo de produção, avaliar e garantir a qualidade dos produtos. No entanto a saída da principal instituição de apoio do programa provocou o colapso dessa rede de apoio, o fim da consultoria de produção e dos cursos de formação e a redução das consultorias de finanças e marketing. 


			A estratégia para lidar com esse episódio crítico foi voltar para os especialistas da família e contar com as consultorias que restaram na incubadora. O conhecimento adquirido, nesses primeiros seis meses, foi mantido, mas não avançou. Na tentativa de crescer, os empreendedores ampliaram sua rede de compradores e distribuidores (sacoleiros). Sua estratégia era vender grandes quantidades aos distribuidores fora de sua região geográfica. Também, ocasionalmente, diversificaram o mix de produtos, procurando atuar em diversos subnichos, como moletons de inverno, shorts, uniformes, modelos de moda. Todas essas tentativas ocorreram no terceiro ano da empresa (segundo ano de incubação). A maioria desses experimentos de produção e venda fracassou e levou a uma compreensão mais profunda da dinâmica específica de diferentes segmentos do mercado. Por exemplo, a produção de roupas de inverno é cara e não lucrativa para uma região que tem poucas semanas de inverno; modelos de moda são mais difíceis de vender em grandes quantidades, já que as pequenas lojas, seus principais compradores na época, exigem exclusividade sobre esse tipo de roupa, mas só podem comprar pequenas quantidades. 


			A estratégia usada para lidar com esses experimentos fracassados e sobreviver foi interromper todas as linhas de produção, exceto as duas bem-sucedidas: regatas básicas e tamanhos especiais (extragrande e maiores). A produção de tamanhos especiais ainda estava em estágio inicial, no momento da pesquisa, refletindo um importante resultado de aprendizagem: a mentalidade dos empreendedores mudou para uma estratégia mais cautelosa de “experimentar o mercado” antes de produzir grandes quantidades.


			Ao final do terceiro ano de atividade empresarial, a crise financeira global de 2008 afetou a saúde financeira da empresa, em razão da inadimplência de compradores significativos e da redução nas compras de compradores regulares. Isso causou uma série de perdas. Seu perfil bancário foi prejudicado, seu acesso ao crédito restrito, funcionários foram demitidos, e relações de confiança foram rompidas. A estratégia para sobreviver à crise foi encolher o tamanho da firma. As rotinas organizacionais, no momento desta pesquisa, baseavam-se na venda para apenas alguns compradores confiáveis, geograficamente próximos, e em “colocar a casa em ordem” até que o cenário econômico se estabilizasse.


			2.1.2 Start-up B: setor de tecnologia da informação e comunicação (software integrado)


			Trata-se de uma start-up que desenvolve softwares integrados para palmtops utilizados em bares e restaurantes e um sistema de controle de custos adaptado para Pequenas e Médias Empresas (PMEs). A ideia do negócio partiu de um estudante universitário, que convidou outros colegas para se juntarem ao projeto. Eles estavam se formando em engenharia da computação e combinaram a elaboração do plano de negócios com o último ano na universidade. 
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